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Sexta- feira, 23 de julho de 2010

Lula não quer “pedevistas”

Se depender do governo, os ex-servidores que aderiram a programas de desligamento voluntário (PDVs) e agora reivindicam o direito de voltar ao trabalho continuarão bem longe da administração. Em um claro recado aos sindicatos que pressionam o Congresso Nacional pela aprovação de propostas de anistia, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva descartou ontem readmitir funcionários que optaram por deixar órgãos públicos na década de 1990. Conforme já publicou o Correio, a Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP) aprovou o Projeto de Lei nº 4.293/2008, que anula os efeitos do enxugamento promovido pela União e autoriza a reintegração. 
Pelo menos 30 mil pessoas receberam indenizações para abrir mão dos cargos. A proposta que passou pela CTASP beneficia cerca de 10 mil estatutários que se arrependeram. Cobrado por ter ampliado os gastos com pessoal e de, nos últimos anos, ter autorizado reajustes a quase todos os servidores, Lula disse que, por se tratar de um acordo, não há por que voltar atrás. “O pedevista não merece anistia. O cidadão fez um acordo. Ele foi chamado, assinou o contrato, gastou o dinheiro e quer voltar atrás? Não é possível”, justificou. 
Devolução - Os planos de enxugamento atingiram praticamente toda a máquina e fizeram parte de uma política de governo que tinha como objetivo reduzir a folha de pessoal. Não há dados oficiais sobre quanto o Tesouro teria desembolsado no pagamento de indenizações. O projeto prevê a devolução do dinheiro. O texto será encaminhado para as comissões de Finanças e de Constituição e Justiça. “Podem ficar tranquilos que estou com meu juízo perfeito. E estou com a cabeça muito boa para não permitir que haja alguma sandice neste país”, disse Lula. 
Se forem readmitidos, os funcionários voltarão para os órgãos de origem no mesmo cargo e na mesma função. Contribuições previdenciárias correspondentes ao período de afastamento e a devolução da indenização poderão ser parceladas. O deputado Leonardo Picciani (PMDB-RJ), autor do projeto, afirmou que o PDV equivale a “um estelionato administrativo”. Segundo ele, se o governo concordou em recontratar servidores demitidos no governo Collor, também deveria rever a situação dos que aderiram ao PDV.
FONTE: Correio Braziliense
Movimento dos Pedevistas Federais do Brasil condenam Lula
Os Pedevistas Federais do Brasil encontram-se tristes e decepcionados com a entrevista do Presidente Lula na rádio web da Câmara dos Deputados, onde afirmou que é contra a reintegração dos mesmos e ter classificado a aprovação do PL-4293/2008, como uma sandice. 
Acredita-se que o Presidente não esteja devidamente esclarecido sobre a real situação dos Pedevistas e de como eles foram envolvidos nesta trama diabólica de um Governo neoliberal nos anos 90.
É urgente e necessário que a verdade dos fatos seja reparada, sem as distorções estatísticas que vêm sendo apresentadas periodicamente, por diversos órgãos da imprensa.
O Povo brasileiro deve recordar dos Projetos de Governo do Ex-Presidente Fernando Henrique, que pressionado pelo FMI, tentou implementar no Brasil, o sonhado “Estado Mínimo”, tentando privatizar os órgãos públicos essenciais na assistência ao povo carente. Como não queria perder a popularidade, exemplificada nas atitudes do Ex-presidente Color que demitiu sumariamente milhares de trabalhadores do serviço público, idealizaram um plano maquiavélico para esvaziar e sucatear essas entidades.
Para que as privatizações tivessem sucesso, o governo só teria uma saída: usar e ludibriar a boa fé de milhares de profissionais qualificados e competentes, sem antes fazer um estudo do impacto social negativo que PDV – Programa de Demissão Voluntária traria como conseqüência.
A exemplo dos órgãos públicos, que até hoje é um caos total, milhares de lares foram transformados num verdadeiro inferno, com os mais fracos tirando à própria vida; outros contraíram doenças graves em conseqüência do estresse; dezenas se entregaram às drogas e ao álcool, por não encontrar uma solução honrosa para crise.
A maioria dos Pedevistas acreditava que o PDV poderia dar certo, entretanto o Governo não cumpriu as promessas oficializadas na época, o que teria evitado o grande sofrimento que até hoje eles vêm passando, por estarem desempregados e sofrendo verdadeiras privações sociais.
Dos 25 mil que aderiram ao PDV, à maioria já faleceu, outras já se aposentaram e dezenas deles tiveram mais sorte e estão vivendo muito bem, não aceitando voltar ao serviço público. Portanto, estima-se que não passa de 8 mil o número de pedevistas que estão ansiosos para retornarem ao seu antigo posto de trabalho, cuja média salarial não ultrapassa os R$ 2.000,00, diferente dos números astronômicos que vêm sendo divulgados pela imprensa: “55 mil Pedevistas e Salário médio de R$ 7.500,00”.
É necessário lembrar que o retorno dos Pedevistas, que está condicionado na devolução das indenizações recebidas, não é uma sandice e sim um caso de justiça social e trabalhista, haja vista, o Governo ter quebrado o contrato de trabalho, até hoje não cumprido em sua essência.
Os Pedevistas sentindo-se prejudicados esperam apenas que a justiça seja feita e que os Projetos de Lei 4293/2008 e 7546/2010, sejam realmente aprovados e que o Presidente Lula, honre a qualidade de homem público que mais implementou justiça social neste país, aceitando e homologando a reintegração de todos. 
FONTE: José Cláudio Cardoso de Oliveira, Pedevista da FUNASA

Sustentabilidade do regime de previdência
A importância da Previdência Complementar para a sustentabilidade do Regime de Previdência dos Servidores Públicos foi o objetivo que reuniu o ministro da Previdência Social, Carlos Eduardo Gabas, o secretário de Políticas de Previdência Social (SPS), Fernando Rodrigues, e vários especialistas no tema no seminário “Previdência Complementar sob a ótica legal e de gestão”, no Tribunal de Contas do Município de São Paulo, na última segunda-feira. 

O ministro lembrou que o objetivo de discutir a situação dos institutos de Previdência dos Servidores Públicos deve ser tão dinâmico quanto é a sociedade. “Temos de aproveitar esse momento de bônus demográfico para discutir a Previdência”, completou. Ele considera necessário regulamentar a Emenda 41, que estabelece o teto para o funcionalismo, sabendo-se que este não é um debate fácil entre os servidores. “Estabelecer o teto não é ruim, na medida em que se crie o Fundo de Previdência Complementar dos servidores, que é uma poupança administrada pelos interessados, afirma o ministro. 

Para o secretário de Políticas de Previdência Social (SPS), Fernando Rodrigues, o debate necessita ser de solidariedade e mutualismo. “A proposta de São Paulo nesta discussão está na vanguarda entre os demais estados brasileiros”, elogia. O secretário considera um desafio para o próximo governo discutir a Previdência Complementar com os servidores. 

O prefeito de São Paulo, Gilberto Kassab, também compartilha dessa opinião. Para ele, esta é uma discussão fundamental para os antigos, os atuais e os futuros servidores. “É preciso preservar direitos e criar condições de equilíbrio nesta área”, disse. Durante o debate, o presidente da São Paulo Previdência, Carlos Henrique Flory, apresentou a situação da entidade e mostrou que se não forem tomadas providências o desequilíbrio será cada vez maior. Atualmente são 563 mil servidores na ativa para 480 mil aposentados e pensionistas no serviço público do Estado de São Paulo. 
O superintendente do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo (Iprem), José Roberto Savoia, disse que vai levar ao Conselho Nacional dos Dirigentes de Regimes Próprios de Previdência Social (Conaprev) uma proposta para aprofundar uma discussão sobre pensões, um dos temas da apresentação do ex-ministro da Previdência Social, José Cechin. O presidente do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Valdir Simão, acompanhou o debate.

FONTE: Rede Notícias 
Reajuste de aposentadorias 


O aumento do reajuste dos aposentados da Previdência Social de 6,14% para 7,72% foi uma das maiores mudanças feitas pela Câmara na Medida Provisória 475/09, aprovada em maio. O reajuste vale para as aposentadorias acima de um salário mínimo e já é lei (12.254/10). 

Nas negociações feitas na Casa, o governo defendeu o índice de 7%, mas a maior parte dos partidos manteve os 7,72%, que correspondem à inflação acumulada pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC Mede a variação de preços da cesta de consumo das famílias de baixa renda, com salário de um a seis mínimos, entre os dias 1º e 30 do mês de referência. Abrange nove regiões metropolitanas do País (São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Salvador, Recife, Fortaleza, Belém, Porto Alegre e Curitiba), além do município de Goiânia e de Brasília. 

(O índice é calculado pelo IBGE desde 1979 e é muito utilizado como parâmetro para reajustar salários em negociações trabalhistas.) mais 80% da variação do Produto Interno Bruto (PIB Indicador que mede a produção total de bens e serviços finais de um país, levando em conta três grupos principais: - agropecuária formado por agricultura extrativa vegetal e pecuária; - indústria, que engloba áreas extrativa mineral, de transformação, serviços industriais de utilidade pública e construção civil; e - serviços, que incluem comércio, transporte, comunicação, serviços da administração pública e outros. A partir de uma comparação entre a produção de um ano e do anterior, encontra-se a variação anual do PIB.) de 2008 para 2009. 

O fim do fator previdenciário - O fator previdenciário atinge apenas as aposentadorias do regime do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), ao qual são vinculados trabalhadores do setor privado e servidores públicos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Hoje, a aposentadoria por tempo de contribuição pode ser requerida após 35 anos de contribuição para homens, ou 30 para mulheres. O valor da aposentadoria resulta do cálculo das médias dos maiores salários de contribuição a partir de julho de 1994 - entram no cálculo apenas os 8 maiores em cada 10 salários de contribuição. O valor da média obtida por essa conta deve ser multiplicado, então, pelo fator previdenciário: calculado com base na alíquota de contribuição, na idade do trabalhador, no tempo de contribuição e na expectativa de vida. 

A expressão salário de contribuição não é um equivalente perfeito de salário, porque os segurados com um salário maior que o teto da Previdência terão um salário de contribuição limitado a esse último valor.  a partir de 1º de janeiro de 2011 foi outro ponto incluído pelos deputados, mas foi vetado pelo presidente da República. Esse fator é uma fórmula que reduz, na maioria das vezes, os valores dos benefícios da Previdência em relação ao salário de contribuição. 

Aposentadoria especial - Para as pessoas com deficiência, o Plenário da Câmara aprovou o Projeto de Lei Complementar 277/05, que permite a aposentadoria com menos tempo de contribuição à Previdência Social. A matéria está sendo analisada pelo Senado. No caso de deficiência moderada, os homens poderão se aposentar com 27 anos de contribuição e as mulheres com 22 anos. São três a menos que a regra atual. Se a deficiência for grave, a pessoa poderá se aposentar com 25 anos de contribuição (homem) e 20 anos (mulher). A redução é de cinco anos sobre a norma vigente. 

De acordo com o texto aprovado, os segurados terão de comprovar que possuíam a deficiência durante todo o período de contribuição. A aposentadoria por idade também poderá ser requisitada aos 60 anos, no caso do homem, e aos 55 anos, para a mulher. O benefício reduz em cinco anos o tempo exigido atualmente. O grau de deficiência será atestado por perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) a cada cinco anos. No caso de agravamento da doença, o segurado poderá pedir uma perícia antecipada. Isso possibilitaria a mudança de enquadramento de deficiência moderada para grave, por exemplo. 
FONTE: Agência Câmara/Diário Online 

Contribuição compulsória: aposentados são descontados sem saber e sindicatos faturam milhões por ano

O desconto da mensalidade sindical sobre a aposentadoria, feito diretamente na fonte pela Previdência Social, virou uma mina de ouro para os sindicatos. Só em junho, 11 entidades conveniadas ao INSS embolsaram R$ 21 milhões (o equivalente a R$ 252 milhões por ano). O montante provém de 2, 167 milhões de aposentados que, todo mês, têm até 2% do benefício descontados no contracheque. A lei que trata do pagamento da aposentadoria permite a retenção desses valores desde que expressamente autorizada pelo segurado, o que não está sendo cumprido. 
O desconto é acertado com o Ministério da Previdência pelos próprios sindicatos, que enviam a lista de quem deve ter à contribuição deduzida do benefício. Mas boa parte dos segurados sequer sabe que está pagando a mensalidade. Isso porque os inativos não recebem cópia do contracheque, que só fica disponível na internet. O desconto indevido só é devolvido em caso de reclamação. 
Ainda assim, com apoio do governo, as entidades conseguem dificultar a vida dos aposentados que desejam parar de pagar a mensalidade. Numa visita do ministro da Previdência, Carlos Gabas, à sede da Confederação Brasileira dos Aposentados (Cobap), na última quarta-feira, ficou decidido que o interessado precisa ir até o sindicato ou associação para pedir o cancelamento pessoalmente. Não poderá mais fazê-lo no banco onde recebe o benefício. 
Entretanto, o próprio INSS sabe que existem problemas, pois, a cada auditoria realizada semestralmente, 1% das amostras analisadas é irregular. A constatação dispara o alerta de que milhares de aposentados podem estar sendo lesados. Foi o que aconteceu com o bancário aposentado Carlos Jorge Guimarães. Ao receber a aposentadoria da Previ (fundo de pensão dos funcionários do Banco do Brasil) de fevereiro, ele percebeu que o valor oriundo do INSS estava menor. Contou que havia dois descontos, de R$ 23 cada, a favor da CUT, referentes a janeiro e fevereiro. 
Ao ligar para a Previdência, foi orientado a procurar um posto do INSS. No posto, disseram-lhe para ir até a sede da CUT, onde funciona o Sindicato Nacional dos Trabalhadores Aposentados, Pensionistas e Idosos (Sintapi), para pedir o reembolso e o cancelamento do desconto. Mesmo tendo cumprido esse processo, contou, o desconto continuou em março: 
- Estranhei o desconto, achei que era para campanha política. É uma malandragem, pois muita gente nem percebe porque não recebe o espelho do pagamento - afirmou Guimarães. O presidente do Sintapi, Epitácio Luiz Epaminondas, o Luizão, alegou que a entidade está em campanha de filiação e atribuiu o desconto indevido a erros de digitação, que prejudicaram 65 aposentados, segundo ele, desde fevereiro. 
- Quanto mais rápido digitar, mais cedo chega o desconto. A conferência não foi bem feita, mas devolvemos o dinheiro para quem reclamou, sem nem discutir. Não interessa para nós nem para ninguém que essa história cresça - disse Luizão. Uma das explicações para o desconto seria a campanha das entidades sindicais pelo reajuste do salário mínimo. O sindicalista nega. Mas, segundo o INSS, por conta do aumento do mínimo, o valor repassado aos sindicatos aumentou. Em dezembro de 2008, esse valor foi de R$ 16, 720 milhões. Passou para R$ 19, 040 milhões em dezembro de 2009. 
Sindicalista admite atos de má-fé - “Às vezes, o aposentado autoriza o desconto e depois esquece, mas há também atos de má-fé”. João Inocentini, presidente do Sindicato Nacional de Aposentados (Sindinap), ligado à Força Sindical, admitiu que erros acontecem: 
O presidente da Cobap, Warley Martins, tem a mesma opinião. Atendentes do próprio INSS parecem estar familiarizados com o problema, como foi constatado pelo GLOBO ao ligar para o número 135. Ao ser informado da queixa, o atendente aconselhou o repórter a procurar um posto de atendimento ou ir até o sindicato para cancelar o "vínculo". 
A mesma orientação foi dada ao se entrar em contato com a Ouvidoria-Geral. Gerentes das agências contam que muitos aposentados vão ao INSS com outros tipos de queixa, como empréstimo consignado, e acabam descobrindo o desconto indevido. O problema é maior nas cidades do interior. 
- Eles acham que é alguma taxa que vai para o governo - disse um gerente de agência do INSS de Brasília, que preferiu não se identificar. 
O presidente do INSS, Valdir Simão, informou que vai investigar as ocorrências envolvendo o Sintapi. Ele reiterou que os convênios são legais e que são feitas auditorias a cada seis meses para verificar se as entidades têm a ficha assinada pelo associado autorizando o desconto. “A entidade não pode descontar de forma direta e arbitrária”. Parlamentares que atuam na defesa de aposentados, como o senador Paulo Paim (PT-RS) e o deputado Gilmar Machado (PT-MG), disseram desconhecer o desconto das mensalidades na folha. Paim disse, porém, que convocará as entidades para tratar do assunto em audiência pública. 
- A legislação tem que ser cumprida. A entidade não pode descontar de forma direta e arbitrária - destacou o senador. 
- Acho que está se precisando fazer ajustes nessa legislação - emendou o deputado. 

FONTE: Correio Braziliense

Ministro é contra vincular benefícios a salário-mínimo 

Professora teme que indexação crie dificuldade política para aumento real 


O ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, criticou a indexação dos benefícios previdenciários ao aumento do salário mínimo. Atualmente, o piso da Previdência é reajustado pelo mesmo índice do salário mínimo, enquanto os benefícios acima desse valor têm como base de correção o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). Uma emenda do senador Paulo Paim (PT-RS) pretende indexar todos os reajustes dos benefícios previdenciários ao aumento do salário mínimo. A proposta foi incluída na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), e depende de sanção do presidente Lula. 

"Não sou adepto dessa medida. Se a gente olhar o que está acontecendo em termos demográficos, só tem um jeito de atrelar o salário mínimo e os outros benefícios, é não dar aumento real para nenhum deles", disse Paulo Bernardo.

No entanto, segundo o IPEA Data, desde julho de 1994, os preços monitorados pelo governo subiram nada menos que 434%, enquanto os chamados preços livres subiram 227%. Embora não veja "nenhum mal econômico" na indexação das aposentadorias ao salário mínimo e reconheça como verdadeiros os números do IPEA Data, a economista Denise Gentil, da UFRJ, pondera que tal medida pode criar constrangimentos políticos para a continuidade das elevações do salário mínimo.

"A Constituição determina a manutenção do poder de compra das aposentadorias, mas indexá-las ao salário mínimo pode realmente criar alguma inércia inflacionária. O governo já está recompondo gradativamente os benefícios oferecendo inflação mais metade do crescimento do PIB", ponderou a economista, favorável à indexação com o mínimo para aposentadorias até R$ 700 reais. 

FONTE: Jornal Monitor Mercantil  

Indexação de aposentadorias ao salário mínimo 

O ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, criticou 2ª feira (19) a indexação dos benefícios previdenciários do INSS ao aumento do salário mínimo, conforme proposto em emenda do senador Paulo Paim (PT-RS). "Não sou adepto dessa medida", criticou Bernardo. "Vou conversar com o presidente ainda, quem tem a caneta e o poder na hora de sancionar ou vetar é o presidente, mas vamos ponderar essas coisas com ele", disse o ministro, após participar de solenidade no Palácio do Itamaraty. 

Atualmente, o piso dos benefícios da Previdência é reajustado pelo mesmo índice do salário mínimo, enquanto os benefícios acima desse valor têm como base de correção o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). A emenda do senador Paulo Paim pretende indexar os reajustes dos benefícios previdenciários - inclusive os que estão acima do piso - ao aumento do salário mínimo. Incluída na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), a proposta depende de sanção do presidente Lula. 

"Se a gente olhar o que está acontecendo em termos demográficos, a questão das aposentadorias, da previdência no País, e olhar a longo prazo, só tem um jeito de atrelar o salário mínimo e os outros benefícios, é não dar aumento real para nenhum deles", comentou. "Como nós estabelecemos uma política de dar aumento real para o salário mínimo, vamos ter de enfrentar esse debate e ver se a gente consegue superar isso. Se você falar, "tem que ser tudo igualzinho", com certeza vai todo mundo receber só inflação." Questionado se o governo vai barrar a emenda, Paulo Bernardo respondeu que espera "que sim". 

Rombo - Se a emenda estivesse valendo de 1998 a 2008, o déficit na previdência saltaria de R$ 48,5 bilhões - valor próximo ao estimado para este ano - para R$ 117,9 bilhões, aponta estudo do próprio Congresso Nacional. Em 2008, as despesas com os benefícios do INSS (urbanos e rurais, sem considerar os assistenciais com idosos e deficientes), que foram de R$ 199,5 bilhões, chegariam a R$ 269 bilhões. Os dados são do estudo Salário mínimo e reajustes dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, elaborado pela consultora legislativa Sandra Cristina Filgueiras. 
Com o impacto, analisa a autora, as despesas deixariam o patamar de 6,9% do PIB para atingir 9,3%. "Há um preconceito contra discutir essa questão, ninguém quer debater, mas é preciso tocar na ferida. O trabalho mostra que eles (aposentados) não tiveram perdas reais", disse Sandra ao Grupo Estado, na semana retrasada. O senador Paulo Paim alega que a emenda não compromete as finanças públicas e considera as críticas um "terrorismo deslavado". 
FONTE: Agência Estado

Projeto retira exclusividade de médico em perícias para aposentadoria
A proposta permite uma perícia multidisciplinar, com a participação de profissionais como fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, psicólogos e assistentes sociais da Previdência.

A Câmara analisa o Projeto de Lei 7200/10, do deputado Ricardo Berzoini (PT-SP), que estende a outros profissionais da área de saúde a competência para realizar perícias da Previdência Social para a concessão de aposentadoria por invalidez. Pela lei atual, essas perícias só podem ser feitas por médicos. A proposta altera a Lei 8.213/91.

Segundo Berzoini, a mudança permitirá melhor aproveitamento pela Previdência de profissionais como fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, psicólogos e assistentes sociais. A mudança também permitirá que a avaliação pericial seja feita de modo multidisciplinar. Com isso, segundo Berzoíni, o relatório final de avaliação da capacidade de trabalho vai demonstrar uma realidade mais completa, transparente e justa. O projeto também foi assinado pela deputada Jô Moraes (PCdoB-MG) e pelos deputados Paulo Pereira da Silva (PDT-SP), Pepe Vargas (PT-RS) e Roberto Santiago (PV-SP).
Tramitação - O projeto, que tramita em caráter conclusivo, será analisado pelas comissões de Seguridade Social e Família; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.
FONTE: Agência Câmara

As imprevidências 

O governo Lula não foi suficientemente forte para impor uma justa e equilibrada reforma previdenciária como a economia nacional e o futuro exigem. A população brasileira está vivendo mais, as pessoas estão se aposentando mais jovens, aumentando as contas previdenciárias. Os pequenos avanços realizados só fizeram ampliar os gastos, alargando a sangria que seguramente condenará o sistema previdenciário à falência. Para as finanças do país e para os trabalhadores de hoje o amanhã é incerto, sombrio e a única certeza é a de que é preciso mudar o sistema previdenciário. 
Pelo menos, incluir mais gente na contribuição previdenciária, dividindo melhor o bolo, para que se possa construir uma nação mais justa e estancar a sangria. Dentro do atual sistema previdenciário há muito que reformar e pouco o que se tolerar. Estudo realizado sobre a evasão de receitas pela própria Previdência estimou que de cada R$ 1,00 que deveria entrar nos cofres previdenciários, cerca de R$ 0,40 somem. São números resultantes das fraudes constantes, da falta de fiscalização mais rigorosa, da omissão, quando não da ação de funcionários de todos os níveis, de políticos influentes e de juízes corruptos nessa constante sangria. São coadjuvantes da nefasta participação de cidadãos aparentemente corretos, bem sucedidos, que fazem da falta de compromissos fiscais, da esperteza, a receita do sucesso, promovendo a sonegação, a mãe das grandes injustiças sociais.   

FONTE: Diário de Pernambuco
BNDES e Fundos de Pensão investem em fundos ambientais
O BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) faz planos para fomentar o mercado de fundos ambientais.

 

O banco está investindo R$ 389 milhões em três fundos voltados para empresas de energia renovável, reflorestamento e projetos que possam gerar créditos de carbono (certificados que indicam a redução na emissão de gases do efeito estufa e que podem ser negociados no mercado internacional). Segundo Otávio Lobão, chefe do departamento de Operações de Meio Ambiente do BNDES, o banco já tinha empréstimos nos moldes tradicionais para esses segmentos, mas identificou a necessidade de aportar capital por meio da compra de participações em empresas com potencial de crescimento.

 

"Faltava investimento acionário. Queremos ter uma carteira de seis a sete fundos na área ambiental", disse. Na prática, além do BNDES, os principais investidores são os fundos de pensão (previdência complementar privada ligada a empresas) e grandes companhias, como a Vale. Segundo Lobão, o prazo desses fundos é, em geral, de oito a dez anos, e não é possível retirar o dinheiro antes desse período. O perfil de longo prazo acaba inibindo a entrada de mais empresas privadas como investidores, embora não existam restrições à sua participação.

 

A gestão dos fundos é feita por empresas selecionadas em chamada pública. Cabe a elas o papel de selecionar e acompanhar projetos ou empresas que estão de acordo com o perfil do fundo. A primeira a receber recursos do FIP Caixa Ambiental, um dos fundos nos quais o BNDES investe, é a Renova Energia, que atua no setor de energia renovável com PCHs (Pequenas Centrais Hidrelétricas) e usinas eólicas.

 

A empresa foi à grande vencedora do primeiro leilão de energia eólica, realizado em dezembro.  A empresa fez uma oferta pública inicial de ações nesta semana que movimentou R$ 172,5 milhões. Os papéis saíram por R$ 15, valor do piso da oferta. No caso do FIP Vale Florestar, em que o BNDES investe com a mineradora, o Petros e o Funcef, o foco é a recuperação de floresta degradada. A área de ambiente do BNDES ainda é recente, foi criada no início de 2009. 
FONTE: Folha de S. Paulo

Perigos da concentração 
O excesso de concentração de investimentos dos fundos de pensão de estatais em obras públicas está preocupando os especialistas. 


Para eles, a determinação do governo de que as fundações - principalmente a Previ, a Funcef e a Petros, dos empregados do Banco do Brasil, da Caixa Econômica Federal e da Petrobras, respectivamente - entrem em projetos como a Usina de Belo Monte e o trem-bala pode se transformar em prejuízo mais adiante, caso eles não tragam o retorno esperado. Os dois empreendimentos são os maiores do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), elaborado pela candidata petista Dilma Rousseff. 
Somente essas duas obras vão custar juntas, aproximadamente R$ 53 bilhões. Desse total, os fundos devem garantir pelo menos 20%. Os especialistas lembram que, no passado recente, as mesmas fundações entraram em projetos tutelados pelo Palácio do Planalto e o resultado foram os rombos gigantescos que tiveram de ser cobertos pela população, por meio de impostos. Só um dos últimos socorros à Petros custou quase R$ 9 bilhões aos cofres da União. 

O mundo político está sempre de olho nos fundos públicos e privados, que têm patrimônio total de R$ 500 bilhões. Só a Previ, que é a maior dessas entidades, dispõe de R$ 140 bilhões - a Petros tem R$ 46 bilhões e a Funcef, R$ 38 bilhões. Pelo tamanho do mercado, os investimentos em infraestrutura dependem de uma avaliação séria, no entender de Renato Esch, diretor executivo da Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (Abrapp). "Somos gestores de recursos de terceiros. Qualquer decisão tem de enxergar boa rentabilidade e o retorno do dinheiro aplicado", disse. 

Saúde - Do total dos R$ 500 bilhões, cerca de 10% (R$ 50 bilhões) podem ser utilizados nos investimentos estruturados, como, por exemplo, obras para receber a Copa do Mundo ou as Olimpíadas, explicou Jarbas Antonio de Biagi, presidente do Sindicato Nacional das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (Sindapp). "Os fundos estão saudáveis, mesmo perdendo em torno de 16% a 17% durante a crise, dependendo da exposição ao risco. Isso porque 70% dos nossos recursos estão ancorados em títulos públicos", garantiu. Para evitar problemas de gestão, o setor vem investindo pesadamente em qualificação de pessoal, assinalou Biagi. "Riscos existem. 

Mas a intenção é sempre buscar rentabilidade, segurança e liquidez. Todos os passos são avaliados, tendo em vista que as pessoas têm compromissos com a folha de pagamento dos associados dos fundos. “A maioria dos problemas não se deu por conta da grandeza dos investimentos, mas sim porque algumas patrocinadoras não honraram seus compromissos”, replicou. 

Ao anunciarem a participação em Belo Monte, por exemplo, tanto Funcef quanto Petros garantiram que farão ótimo negócio. A grande indagação entre os profissionais que acompanham as negociações é por que os fundos de pensão de empresas privadas não entram em tais empreendimentos. Os mais importantes executivos das principais entidades, no entanto, dão explicações evasivas sobre a quase nula participação da iniciativa privada nos projetos arriscados do governo. Segundo Biagi, "eles (os fundos privados) ainda estão apreciando a possibilidade". 
Esch desconversou: "É questão de oportunidade e critérios de investimento". Olhando para o médio prazo, Esch estimou que a saída parece óbvia: com a perspectiva de queda da taxa de juros, a alternativa para diversificar as aplicações e obter melhor retorno será apostar nas obras de infraestrutura. Ele crê que, lá para 2013 ou 2014, com o fim das apreensões globais, o aumento do crescimento sustentado e o retorno da inflação para o centro da meta de 4,5%, os juros vão cair. "Em uma conjuntura favorável, os títulos públicos terão baixa rentabilidade. Seremos criativos, mas com base em estudos de viabilidade. Repito tudo será minuciosamente avaliado", disse.  
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Previdência privada: exposição a risco deve cair com a idade

O investimento em fundos de previdência que aplicam em ações é indicado para investidores cuja aposentadoria não esteja muito próxima. Os especialistas recomendam que, conforme for se aproximando o momento do resgate da aplicação, a exposição a ações seja reduzida. Isso deve ser feito para reduzir o risco de o capital investido encolher bruscamente em um momento de forte queda das Bolsas e não haver tempo suficiente para a recuperação do dinheiro.

"Se a pessoa pretende se aposentar em menos de cinco anos, é preocupante manter uma exposição alta à renda variável", afirma Luís Martinez, diretor de Previdência da Icatu Seguros. Para que o risco seja reduzido automaticamente, muitas empresas do setor já oferecem planos em que o percentual de investimento em renda variável recua gradativamente conforme a pessoa se aproxima do momento em que planeja se aposentar.

No entanto, o produto não é consenso no mercado. O Bradesco, por exemplo, não oferece essa opção. Lúcio de Oliveira, diretor do banco, diz que uma das vantagens dos fundos de previdência em relação aos tradicionais é que eles permitem migrar a aplicação entre diferentes planos, sem que os investidores precisem sacar os recursos e reinvestir. Com isso, não é preciso pagar o Imposto de Renda, que, no caso dos fundos de previdência, só é cobrado quando termina o período de contribuição. O investidor deve verificar, no entanto, se seu banco cobra taxa de saída. 
FONTE: Folha de S. Paulo 
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